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EDITAL CONVOCATÓRIO
Pregão Eletrônico no 2025.04.30.1

1A PArtE: PREÂMBULO

O CONSORCIO REGIONAL DE RESíDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ, SitO à AVEN|dA CATIOS RObETIO

Costa, s/n, Bastiana, lguatu/CE, por intermédio do(s) Ordenado(es) de Despesas e Presidente abaixo assinado,

torna público, para-conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na

modatidade pneClO eUfRÔUtCO, do tipo MAIOR DESCONTO. que será regida pela Lei no 14.133, de 0'l de

abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no Portal de Compras do CORRAJ, através do Site

https :l/ www.licitacaocorrai.com. br.

2'PATIE] DAS CLAUSULAS EDITALíC|AS

1.0. DO OBJETO

11. A presente licitação tem por objeto a conkatação de empresa especializada na prestação de serviços de

agenciamento de viagens e hospedagens nacionais, envolvendo a reserva, emissã0, remarcaçâo e cancelamento de

pãssagens aéreas e tenestres, bern como hospedagem em hotéis com translado, para atender às necessidades

instituõionais do Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, conforme anexos, partes integrantes

deste edital.

Z.o. OO ACeSSO lO eOrnl-. OO lOCnl Oe nerquZqcÃO e On COnoUCÃO oO Cenrame.

@lestádisponÍvelgratuitamentenoSsítioseletrônicos:https://www.municipios.
licitaeoes.tce.ce.qov.br, httpsJ/www.licitacaocorrai.com.br e https://www.pncp.qov.br.

2.2.O certame será realizado no endereço eletrônico: https//www.licitacaoconai.com.br.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do CORRAJ, juntamente com sua

equipe de apoio.

3.0. DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

sl - tNícto Do ACoLHIMENTO DAS PRoPoSTAS: 06 de maio de 2025 às 17h00min.

3.2 - DATA E HORARIO DE ENCERRAMENTO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20 dE MAiO dE 2025 àS

08h00min.
3.3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 20 de maio de2025 às 08h00min.

3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 LICIT

4.1. 0 REGIONAL DE RES UOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ, sito à Avenida Carlos

Roberto Costa, s/n, Bastiana, lguatu/CE.

5.0. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS
rreráàcontadadotaçãoorçamentáriaconstantenoquadroabaixo

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE

GNPJ: 35.590'89í/0001'68



J1

COHSORCIO RE§IOI*ÂL DE BE§IOI'OS OO ÀLTO.'Â6UÀRIBE . CORRÀJ

Orgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa

01 01 1 8.122.000 1 .2.00 1 .0000 3.3.90.39.00

6.0. DA PARTICIPACÂo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO

o.t'osinteressaooseFparticipardestecertamedeVerãoestarcÍedenciadosjuntoaoPortaldeComprasdo
córusoncp REGIoNAL be nesíouos Do ALTo JAGUARTBE - coRRAJ, com suporte técnico do sistema GM

TECNOLOGTA (GM TECNOLOGTA & TNFORMAÇÃO lrOR - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 -

Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n0'15.464'263/0001-29).

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio elehônico constante no subitem 2.2, deste edital.

6.1.2. eua(uer dúvida em relaçâo ao acesso no sistema operacional poderá seresclarecida através da empresa

associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877'1397, ou ahavés do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br.
6.2. poderããparticipar desta licitaçâo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em

nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anÔnima e limitada) e de sociedades simples,

associações, Íundaçoes e sociedaàes cooperativas regularmente estabelecidas neste PaÍs, cadastradas ou não no

Sistemade Cadastr,amento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condi@es da legislação

em vigor e deste edital.

6.3. p-oderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja

natureza seja compatívelcom o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresai participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
O.+lt. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado e,

para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatÓrio dos valores de cada consorciado;

6.4.2 para participanies em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empÍesa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para

eieito de habilitação técíica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados

pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

b.S. S.ra garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativaÀ, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de desempate,

preierência de contrataçà0, o_previsto na LeiComplementar n' 123t2006, em seu Capítulo V - Do ACESSo A0S

trrrncnoos / DAS AQUISIÇÔES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

Connru (Sistema GM Tecnoiogia) no site https:/lwww.licitacaocorrai.com.br, o exercÍcio da preferência prevista

na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.g.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica;

6.g.3. Empresa, isdadamente oú em consórcio, iesponsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
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6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscãlização orina gestão do contrato, ou que deles ieja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

0.A.6. fmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

6.g.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

tondiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do

órgão ou entidade contraiante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses

no-exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme

§ 10 do art.90 da Lei n.o 14.133,de2021.

õ.0. O impeOimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, iíri., ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, contrólada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurÍdica do licitante.

b.tO.ncritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquesereferem
os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da conkataçâ0, de execução da

licitação ou de gestão do contralo, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

6.11, Equiparaú-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. Avedação de que trata o item 6.á.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade

de integrantede equípe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1.ocadastramentooapr@orrerápormeiodechavedeacessoesenha,obtidasjuntoà
plataforma eletrônica GM Tecnologia (https://www.licitacaocorrai.cgm,br)

7.1.1. Com relação à proposta iniõial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descriçâo do objeto ofertado e seus respectivos percentuais de desconto, até a data e o horário estabelecidos

para a'bertura dá sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicialcomo arquivo digitalizado

em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado necessariamente o

seguinte:
a)indicação em cada lote da e^specificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ÁruTXO I . TERMO DE REFERÊNCA dEStE EditAI;

b) preço/percentual de desconto de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)

casas decimais;
cl prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)que faz jus

ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 12b, de 2006, ou cooperativa de que trata 
-o 

artigo 34 da Lei n0

11.4gg, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema

eletrônico do site https :// www. I icitacaocorrai.com.br.
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7.4. lncumbirá ao li6tante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

L4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(httos:l/www.licitacaocorrai.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,

para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário de

abertura da sessâo Pública.
2.S.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4o; da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento do

Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n" 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante'

7.g. Serão disponibilizador pár, acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados

para apresentação de proposta, apÓs a fase de envio de lances.

7.g. ttos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos itens/prestação

de serviç0.

7.10. O preço/percentual de desconto, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

,..ponráuiliárde do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

8.0. pAABERTURA E CLASSIFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS NlqA6
asdevidasverificações,avaliandoaaceitabilidadedas

mesmas. Caso ocorra alguma desciassiÍicáçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Cjs percentuais de descontos deverão ser expressos com até 2 (duas) casas decimais.

g.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etaPa de lances.

b.+. r,ia elaboração da proposta inicial, o percentual de desconto cotado poderá ser inferior ao limite mínimo

discriminado no Ànexo l'- TÊRMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígnafe; entretanto, na

fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto igual ou superior ao limite mínimo estipulado

pela Administraçâ0.
b.a.t. Caro não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicialo MAIOR DESCONTO

deverá acrescer a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo

de Referência.
g.5. Serâo desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem ahibuídos

valores/percentual de desconto a algum dos itens componentes do resp_ectivo lote, se for o caso,

g.6. A nào desclassificação da proposlta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito

na fase de aceitaçã0.

8.7. O sistema diiponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

@ícioàetapacompetitivanohorárioprevistonosubitem3.3,quando,então,oslicitantes
poderão'encãminhar iances que deverão ser apresentados exclusivamenle por meio do sistema elehônico.

b.2. R Aisputa será realizada por lote, sendo os percentuais de desconto registrados na ata da sessã0, quando, para

efeito de iances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote.
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9.2.1. ATENÇÃO UC5AT1ES: Tendo em vista que a forma de julgamento é o de MAIOR DESCONTO sobre o

valor estimado da contratação constante no Anexo I (Termo de Referência), os lances deverão ser efetuados em %

(porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os lances conforme percentual mínimo de desconto constante no

Ãnexo I - rEnuo DE REFERÊNcIA.
g.2.2. EXEMpLOS: 4,30 (quatro vírgula trinta por cento); 4,95 (quaho vírgula noventa e cinco por cento); 5,00 (cinco

por cento) e assim sucessivamente.
g.2.2.1. ós exemplos acima configuram-se simplesmente em uma suposição fictícia de uma fase de lances,

servindo apenas para nortear os interessados em participar do presente^certame.

ó::. ÀfÉUçÂO t-rcf1rufES: Os vatores de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote) não

serão utilizadôs como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em % (porcentagem).

g.2.4. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto em conformidade com o item 8.4 do

Edital Convocatório. Caso não sejam realizados eívios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o maior

percentual de desconto deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela

Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência'
g.2.5. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante.

Si.Z.O. nao serão aceitos dois ou maiá lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'
g.3. Durante á sessão pública de dlsputa, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor do maior lance

registrado. O sistema nào identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

g.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá

permanecer acessível à recepção dos lanLes, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos

atos realizados.
g.4.1 . euando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.

g.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negÓcio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante.

9.5.omododediiputaadotadopãraestecertameseráo,,EE@,,,noStermoS-doArt.56,daLei
Federal no 14.133iZOZi, do Nt:.. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGESiME no 7312022,

observados os seguintes termos:
g.S.1. A etapa iniúl de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutoq.

g.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances

e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encerrada.
g.b.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores alé 10% (dez por

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.
g.5.3.1. No procedimento de que hata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa

aberta ou por ofertar melhor lance.
g.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9'5.3, os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de'classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo'

g.5.5. Encenados os piazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do art.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

g.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14'13312021'
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g.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa

de maior porte,'assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei

Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

g.7. iilessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com

percentual de désconto de ate 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta, ou melhor, lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.g. A melhor ciassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valoípercentual de desconto superior ao da primeira colocada, no prazo de até 5

(cinco) minutos Conholados pelo sistema, contados após a comunicação_automática para tanto.

à.g. c.ro a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconhem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificaç áo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

b.tO. 1o óaso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
g.t t. fm caso de empate enire duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima, serão

utilizados os critérios de desempate previstos no art.60 da 1ein014.133, de2021.

10.0. pA NEGOCnCÂo DA PRoPOSTA E DO LICITANTE ARREMATA.IITE

ro.r=ncelraoaaetapaffidasessãopública,o(a)Pregoeiro(a)poderánegociar
condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021-

10.2. 
-Na 

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do percentualde desconto definido para a

conhataçá0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022'

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. eua-ndo ó primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razào de sua proposta

permanecer abaixo do percentual de desconto mínimo deÍinido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita

com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § 2o do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
,10.S. ioncluída a negociaçã0, se houver, o resultado será regishado na ata da sessão pública, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação'

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 Íduas) horaç, exclusivamente por

meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, e ainda, se for

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
lo.t. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogat o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.g. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio elehônico

https://www.licitacaocôrrai.com.ür, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do

@licitantesubsequente,eassimsucessivamente,observadaaordemde
classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14J3312021 '

10.g. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

rr.o. oR RpReseurlcÃo e oo .tUlClueNTO DA{S) PROPOSTA(SI DE PREÇOS FINAL(IS)

com os percentuais de desconto ajustados ao

maior lance, nos termos do Anexo ll - proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do
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licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas,

quantitativos e demais informações relativas ao produtoiserviço ofertado.

11.1.1 - Os percentuais de descontos deverão ser expressos com até 2 (duas) casas decimais.

i1.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1yo (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei

Federal n" 1 4.'1331202'1.

11.2.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em iítulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centraíizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenhal do Brasil, e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
tti) 1;ãnça 

-bancária 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco

Centraldo Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

1 1.2.2. Optando por caução em dinheiro, õ licitante deverá apresentar o comprovat.q. PFPg!lTO 
BANCARIq (co! I

identiÍicação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome do coNSÓRClo REGIONAL DE RESiDUOS DO ALTo

JAGUARíBE - CORRAJ, Conta Corrente no 00071102-2, Agência n'0613 - Caixa Econômica Federal, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

11.2.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de

documento hábil expedido peh úgurado ra, cqa vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data

do recebimento dos enveloPes.

11.2.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento original

fornecido pela instituição que a concede, do qualdeverá obrigatoriamente, constar:

. BENEfiCiáriO: CONSÔRCIO REGIONAL DE RESIDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ.

. Objeto: Garantia de proposta de preços ÍinaUreadequada do PREGÂO ELETRÔNICO no 2025.04.16.1

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contrataçã0.

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

1'1.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçao.

11.4. lmplicará execução do valor integralda garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação

dos documentos para a conkataçã0.

11.5. Prazo de validade não infenor a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo lote'

11.7. Na cotação do percentual de desconto não será admitido o seu Íracionamento.

11.8. Nos preôos/peicentuais de desconto propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e

demais ônus atinentes à entrega do objeto.

11.g. No caso da licitante ser óooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, a

mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta

apr.sen[.r exequibiúdade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.

tt.tO. RpOs a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

11.11. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às conoiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0 14.13312021,

especialmãnte quanto à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura contrataçã0,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
bj Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da União

(https ://www.portaldatransparencia.qov. b r/sancoes/ceis) ; e

àaS-CNEP,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião
(https l/www.portaldatranspa rencia.qov. br/sancoes/cnep)'

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - Iguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001-68



3s

MÇ()Í:LÍãaÂJ

cons*R*to REGtott*L ot nrsiouos §ü ALÍü JÂGUÀEIBE - §ofiRÀ,

11.12. Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de

participaçã0.

tt.t+.'cãso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços/percentuais de desconto finais'
'11-.15. parajuigamento Uàs proposias será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado o estabelecido

nas condiçoós definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas que:

11.'16.1. Contiverem vícios insanáveis eiou condiçoes ilegais;

i1.16.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
,1i.16.3. Apresentarem percentual dé desconto manifestamente inexequíveis ou permanecerem abaixo do

preço/percentual de desconto mÍnimo definido para a contrataçã0,

i t.iO.+. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.16.S. Apresentarem desmnformidade com quaisquer outras exigências deste Editalou seus anexos, desde que

insanável.
11.16.6. Contiverem para o lote item com valor/percentual de desconto inferiorao estimado pela Administraçã0,

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no

mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.

tt.iZ. Será óonsiderado indício de inexequibilidade das propostas, valoresipercentualde desconto superiores a

S0% (cinquenta por cento) do valor/percentual de desconto orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 7312022.

i1.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, sÓ será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1 .'18.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.18.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.20. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica.

11.21. Se a proposta de MAIQR DESCONTO não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classificaçâ0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12.0. DA FASE DE HABILITACÃO
'12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:
12ll-qto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

12.'l .4. Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir;
tZ.l.S. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaçáo da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração formal
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de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consÓrcio, devidamente assinado por todos

os representantes legais das empresas que Íarão parte da composição;

- Qualificação Técnica:
l2l$, Comprorração de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades'e prázos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s)'

fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

12.1.6.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Habilitações Fiscal. Social e Trabalhista:

12J I trovade inscrição no Cadasho Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.1.g prova de inscriçâo no Cadasho de Contribuintes Estadualeiou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.9.Provade regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.11. Prova de regularidade perante aFazenda Municipal;

12.1.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.j.13. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.14. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.15. Declaração de que não possuiem seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis)anos em qualquertrabalho, salvo na condição

de aprendiz a partir Oé 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

- Habilitacão Econômico-financeira:
traçãoderesultadodeexercícioedemaisdemonstraçõescontábeisdos2

(dois) últimos exercícios sociais;

12.i.16.1 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercÍcio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

12.1.17. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declarações:
Zf .f aOectaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabâlhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;'12.1.jg. 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

12.1.20. Declaração de que atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

12.2.Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que

não conste previsão em legislaçâo específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados

da data da iealização da liãitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgâo expedidor.

12.2.1. Ficamexcluídos da vaÍdade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM Tecnologia,

no sítio eletrônico https://www.licitacaocorrai.com.br, em Íormato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos

neste Edital, após solicitaçao Oo(a) pregoeiro(a), por meio do sistema elehônico, no prazo de 2 (duas) horas,
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podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME N.0 73, de 30 de setembro de2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda que

haja alguma restrição de regulandade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1', da Lei Complementar n.0

12312006.

12.5. Anão apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do Sistema

GM Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.licitacaocorrai.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3,

assim como o desatendimento a aigum dos requisitos de habilitaçâ0, estipulados acima, acarretará na

inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

ffiação,semprejuÍzodasançãoprevistanoArt.156,incisolll,daLein.014.133l2021.

rg.O. OtSpOSICóeS SOAne R Rpl-tCRCÃO Oe tet COiíprci,leltlR tzgtZOOe

@antoàregularidadeÍiscaletrabalhistadamicroempresa,daempresadepequenoporte
ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado o prazo

de S (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regulaizaçÃo do(s) documento(s),

poOenUo tat prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no 123/2006.
'j3.2. 

A não comprovação áa regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízó das sanções cabÍveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificaçã0.

rn.o. oos peotoos oe escunecluEruros e on lupucnlcÃo oo Rto cottvocAr-Ónlo
t.ospedidosoeesclarecinrentosreferentesaopresenteproceSSolicitatóriodeverãoserenviadosao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio

etetiônico,noenoereç4informandoonúmerodestepregãoeoórgãointeressadooupor
meio da plataforma httos://www.licitacaocorrai.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e

nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as

informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail)'

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnaro

presente 

-edital, 

nrediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

iicitacorrai23@omail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

https ://www. licitacaocorrai.com.br.

@atoconvocatório,adecisãoserácomunicadaaosinteressados,atravésda
plataforma eletrônica.
i+.0. Rs respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem

parte, vinculando a Administração e os licitantes.

i+.2. OeferiOa a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaçáo do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.g. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante

não habilitado legalmente, exceto quando se hatar de matéria de ordem pÚblica'

14.g. As impugnãções e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
,14.g.,1. A conCessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do

presente processo.

i+.t0. n iesposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma eletrônica,

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.
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1 5.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
julgamentodaspropostas,àhabilitaçãoouinabilitaçãodelicitantes,à

anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021.

1S.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusã0,

em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões

por escrlto,'exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma httpsJ/www.licitacaocorrai.pom.br.

15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que

começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

tS.3. Nao serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente

ou não identificado no processo licitatÓrio para responder pelo proponente.

1S.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse

direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

1S.S. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso paÍa a

autoridade supenor, a qualdeverá proferirsua decisão no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

1S.7. A decisão em grau de recurso será defnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma https ://www. licitacaocorrai.com.br.

16.0. DAS IN ES ADMINISTRATIV E SANCOES

16.1. Comete infração administrativa, nos te

16.1.1. Deixar de entregar a documentação

rmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

tb.t.g. Nao celebrar o contrato ou não enkegar a documentaçâo exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
.16.1.4. Apresentar declara@o ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação;

16.'1.5. Fraudar a licitaÉo;
16.1.6. Comportar-se d-e modo inidôneo ou cometerÍraude de qualquer natureza, em especialquando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
,16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12'846' de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu€E
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16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
'16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou'o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

iO.+.t. Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2.Paraas infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e '16.1.8, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.
'16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

administrativasrelacionadasnositens 16.1.1,16.1.2e16.1.3,quand0nãosejustificaraimposiçãodepenalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (hês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da práiica das inÍraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais

grará que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

da Lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retiraro inshumento equivalente no prazoestabelecido pelaAdministraçã0, descrita no item 16.1.3.1 .,caraclerizará

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40

da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inldoneidade para licitar ou contratar demandará a instaura@o de processo de responsabilizaçào a

ser conãuzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conüatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.
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16.,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recornda até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

í7.0. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÁO
ãoeexauridoSoSrecurSoSadminiskativoS,oproceSsolicitatÓrio

será encaminhado à autoridaáe superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto

no art. 71, da Lei no 14.133, de2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo por

razões de interesse pUOtico deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação

escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18.0. DA CONTRATACÃO

@prazode5(cinco)diasúteis,contadosapartirdaconvocação,paraaassinaturado
conhato. Este prazo poderà ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

1g.31 §erá iacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo licitante vencedor.

1g.4. Na hipótese âe nenhum dos lióitantes aceitar a conhatação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

1g.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à obtenção

de preço/percentualde desconto melhor, mesmo que abaixo do preço/percentual de desconto do adjudicatário;

1g.4.2.'Aàjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçâ0.

1g.5. A recusa injustificada do adjudióatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelôcido pela Administração caracte rizará odescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades legalmente estabelecidãs e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1.

1g.6. Será iacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados paru a contratação de

remanescente, em consequência dâ rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens

acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocaçáo para a contrataçã0, ficarão os

licitantes liberados dos compromissos assumidos.
.lg.g. As condições contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital'

19.0. DAS DISPOSICOES GERAIS

1g.1. o Editale sers anãõGã disponíveis, na integra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)e

endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
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19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

1g.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editalexcluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de

vencimento.
1g.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente no Corraj.
,1g.5. 

Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá{a por

razões de interásse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão

devidamente fundamentada;

ig.O. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;

lg.?. ns normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não compromeiam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da conhatação;
'lgl8.gs-casos omissos serão resolvidos pelo(a)pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

1g.g. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório;

tg.tO. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
,19.11. Caberá ao licitante acompanhár as operações no sistema eletrônico, Ícando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pre.g^oeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇA0;

1g.13. O desatendimento de exigências formaii não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público;

tg.t4. foOas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

19.1S. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a

lisura do certame;

1g.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca

de lguatu, Estado do Ceará.

20.0. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO ll- Modelo de Declarações

ANEXO lll- Minuta do Contrato

IGUATU/CE, 30 de abril de2025.
JOSE EDSONRIVA Assinado de forma

souá :ó13|,?"^,i:ã'rro
CUNHA:701 0725 aUNH A:701072543
4387 87

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA

Presidente

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA
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1 . DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de agenciamento de viagens e hospedagens nacionais, envolvendo a reserva, emissã0,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas e terrestres, bem como hospedagem em hotéis com

translado, para atender às necessidades institucionais do Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe -
CORRAJ

Lote 0'l: aereas e

Lote 02: terrestres e

Item Descrição dos Serviços Und Valor Estimado
R$

Percentual de
Desconto %

01 nefttCtntl,UtlfO OE HOSPEDAGEM COM CAFE DA MANHA

EM APARTAMENTO INDIVIDUAUDUPLO DE CATEGORIA

MEDIA E TRANSLADO RODOVIARIPíHOTEURODOVIARIA EM

HOTEIS NACIONAIS, PARA O ATENDIMENTO DAS

NECESSIDADES DO CONSORCIO REGIONAL DE RESíDUOS

DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ

Serv 5.000,00 5%

02

REGIONAL DE RESiDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ

nCettCtntvte t'tfO DE VIAGEM, C0RRESPONDEND0 0S

SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃ0, REMARCAÇAO E

CANCELAMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS,

PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES CONSORCIO

Serv 10.000,00

'1.2 - Os objetos a serem conkatados possuem padroes de desempenho e características gerais e específicas,

usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregã0, na sua

forma eletrônica. para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério adotado deverá será o

de "MA|OR DESCONTO'.
1.3 - O valor global estimado para a contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência pertaz o

montante de R$ 100.000,00 (cem milreais).
1.4 - paradar início ao presente processo administratrvo, o Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe

- CORRA;, através do Setor Competente, procedeu à cotação de preços através de_ contratações similares

feitas pela Administração pública no âmbito nacional, traves do Portal Nacional de Contrataçoes Públicas -

PNCP, conforme as pesquisas de preços.
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Item Descrição dos Serviços Und Valor Estimado
R$

Pereentual de
Desconto %

01 AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM COIrI CETÉ DA MANHÃ

EM APARTAMENTO INDIVIDUAUDUPLO DE CATEGORIA

MEDIA E TRANSLADO AEROPORTO/HOTEUAEROPORTO EM

HOTEIS NACIONAIS, PARA O ATENDIMENTO DAS

NECESSIDADES DO CONSORCIO REGIONAL DE RESÍDUOS

DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ

Serv 25.000,00 5%

02 AGENCIAMENTO DE VIAGEM,

SERVIÇOS DE RESERVA, EM

CANCELAMENTO DE PASSAGE

CORRESPONDENDO OS

rssÃo, REMARCAÇÃo E
NS AEREAS NACIONAIS,

PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO

GONSÓRCIO REGIONAL DE RESÍDUOS DO ALTO JAGUARIBE

CORRAJ

Serv 60.000,00
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1.5 - O Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, buscou-se atender ao disposto na

lnstrução Normativa oisecrs no 65t2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para arealizaçáo

de pesquisa de preços.

2. FUNDAMENTAçÂO E DESCRTçÃo DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - Para aquisição deste objeto será adotada modalidade de licitaçâo denominada PREGAO, em sua forma

ELETRONICA, qual observará os P receito de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei Federal n"

14.13312021, ao que determina Lei Complementar 12312006, Lei Complementar no 14712014 outras normas

aplicáveis espécie, 0 Processo de fornecimento dos serviços deve observar os princípios da eficiência,

legalidade e competitividade, assegu rando a melhor oÍerta para a administração pública

2.2 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de ga rantir suporte logístico adequado paa a

execução das atividades instituciona is do Consórcio Regiona I de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

notadamente no que tange aos deslocamentos de seus represe ntantes para participaçâo em eventos técnicos,

cursos, reuniões, audiências e outras atividades relacionadas às suas atribuições administrativas e

operacionais.

2.3 - Diante da natureza contínua e estratégica dessas atividades, torna-se imprescindível a contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens e hospedagens nacionais,

compreendendo a reserva, emissãó, remarcaçãó e cancelamento de passagens aéreas e terrestres, bem como

a reserva de hospedagens em hotéis de categoria média, com café da manhã incluso e serviço de translado'

3 - DA DESCRçÃO DA soLUçÂo
I de Resíduos do Alto

3.1 - A soluçâo administrativa para atendimento da necessidade do Consórcio Regiona

Jaguaribe - CORRA., consiste na contratação de empresa esPecializada em agenciamento de viagens

nacionais, com a prestação dos serviços de reserva , emissã0, remarcação , cancelamento e entrega de

passagens aéreas e terrestres, bem como a realizaçáo de reservas de hospedagens com café da manhã

incluso e translado aeroporto/hotel/aeroporto ou rodoviária/hotel/rodoviária A prestação dos serviços deverá

atender aos seguintes Parâmetros:
3.1.1 - Servigos de Reserva de Passagens

3.1.1.1 - Passagens aéreas

3,1.1.1.1 - As reservas de voos serão realizadas pela empresa contratada, mediante solicitação Íormal do

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, representado pelo Gestor.

Após cada solicitaçã0, a contratada deverá apresentar, via e-mail, demonstrativo contendo todas as opçóes de

voos disponÍveis, óom as respectivas conexôes e/ou escalas, horários de partida e chegada, tarifas e taxas de

embarque discriminadas por companhia aérea,permitindo a análise e a seleção da melhor opção pelo Gestor'

3.1.1.1) - A res.ra deverá ser confirmada pela contratada no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas a

partir da solicitaçã0, mediante envio de documento de confirmação com o nome dos beneficiários, números de

voos, percursos, horários e valores Íinais.

3.1.1.1.3 - As comunicações relativas às reservas deverão ocorrer preferencialmente por telefone e e-mail,

sendo obrigatória a formalização das confirmações via e'mail'

3.1.1.1.4 - A contratada devórá providenciar, ãiariamente, a reativaçâo das reservas para garantir o valor da

tarifa mais econômica disponível.

3.1.1.2 - Passagens Terrestres

3.1.1.2.1- As reservas de passagens terrestres serão realizadas pela emples? contratada, med.iante solicitação

formal do consórcio Regional-de ResÍduos do Alto Jaguaribe - coRRAJ, representado pelo Gestor.

Após cada solicitaçã0, a cõntratada deverá apresentar, via e-mail, demonstrativo contendo todas as opções de
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passagens disponíveis, com horários de partida e chegada, tarifas e taxas de embarque discriminadas por

compãnhia de ônibus, permitindo a análise e a seleção da melhor opçâo pelo Gestor'

l.l.i.Z.Z- A reserva deverá ser confirmada pela cônhatada no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas a

partir da solicitaçã0, mediante envio de documento de conÍlrmação com o nome dos beneficiários, percursos,

horários e valores Íinais.

3.j.1.2.3 - As comunicações relativas às reservas deverão ocorrer preferencialmente por telefone e e-mail,

sendo obrigatória a formalização das confirmações via e'mail'

8.1.j.2.4 - A contratada devérá providenciar, diariamente, a reativaçâo das reservas para garanlir o valor da

tarifa mais econômica disponível.

3.1,2 - Serviços de Remarcação e Cancelamento de Passagens
g.j.2.1- O Consórcio Regionál de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ poderá, a qualquer tempo, solicitar a

remarcação ou o cancelamento de reservas realizadas, seja por conveniência administrativa ou em razão de

inadequação às solicitações previamente feitas.
g.1.Z.i- A contratada d'evera atender prontamente às determinaçoes do Gestor, sem prejuízo da manutenção

dos valores e condições originalmente contratados, salvo impossibilidade comprovada.

3,1.3 - Serviços de Emissão e Entrega das Passagens

3.1.3.1 - A emissão das passagens somente podeà ser realizada mediante autorização formal do Consórcio

Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, com indicação expressa dos dados das passagens

selócionadas e dos nomes dos servidores, membros ou colaboradores a quem se destinam'

3.j.3.2 - A emissão de passagens sem autorização prévia e expressa do Gestor será de inteira

responsabilidade da contratada, sem gerar obrigação de pagamento pelo ConsÓrcio'

g.t.g.g - 0 prazo máximo para envio-do localizãdor da passagem será de. Até 02 (duas) horas para viagens

nacionais;

3.í.3.4 - As passagens deverão ser encaminhadas preferencialmente por e-mail ao Gestor ou, caso

necessário, entregues fisicamente no endereço indicado no pedido.

3.1.3.S - Em caso de falha de sistema da óompanhia aéreaiterrestre ou da própria contratada, esta deverá

adotar todas as providências necessárias para emissão das passagens, inclusive mediante atendimento

presencial junto à companhia aérea/terrestre, se necessário.

ã.t.a.o - Caso alguma passagem emitida apresente irregularidades, a contratada deverá substituí-la no prazo

máximo de m (tés) horas a[ós a comunicação formaldo Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe

_ CORRAJ.

3.1.3.7 - A contratada se compromete a reembolsar o valor da passagem não utilizada por mudança de

programaçã0, ou a emitir nova passagem de igual valor para outro trecho ou beneficiário, conÍorme opção do

Consórcio.

4 - DESCRIçÃO OOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

S.1 - 0s seíiços/produtos têm natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos

termos do art. 60, inciso Xlll, da Lei Federal no 15.133/2021 .

5.2 - parafornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitaçã0, bem como apresentar todos os documentos a serem

exigidos a título de habilitaçã0.

5.3-- A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

S.3.1 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações kabalhistas e Íiscais regulares de acordo com

as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estaduale Municipal.

5.4 - Sustentabilidade

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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S.4.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçoes Sustentáveis:

5.5 - Subcontratação
5.5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

5.6 - Garantia da contratagão
s.6.1 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts.96 e seguintes da Lei no 14'133, de2021,

no percentuale condiçoes descritas nas cláusulas do contrato'

5 . DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
norizada em Tópico esPecíÍico dos

5.'1 - A justificativa Para
Estudos Técnicos Prelimi

o parcelamento da solução encontra-se porme

nares, apêndice deste Termo de Referência.

6 - DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - A execução do contrato será realizada em conformidade com as especificaçoes técnicas constantes no

dos itens no localindicado pelo CORRAJ.edital e no contrato, sendo responsabilidade do fornecedor a entrega

6.2 - Do regime de execução e prestação dos serviços

6.2.1 - Os ãerviços serão óstendidos se, nenhum ônus excedente para o Consórcio Regionalde ResÍduos do

Alto Jaguaribe - CORRAJ visando atender:

a) desdobramentos, cancelamento e substituição de bilhetes de passagens aéreas/terrestres e hospedagens;

új entrega de bilhetes de passagens aéreas/tárrestres e hospedagens ao interessado ou no local a ser indicado

peto GE-SfOn, quando foia do Àxpediente ou em dias não úteis, se/ou quando necessário, ou ainda colocado à

sua disposição 
'nas 

lojas das companhias aéreas e terrestres ou agências de viagens mais próximas do

usuário;

c) Orientaçoes e informações sobre a rede hoteleira nacional, quando solicitado;

d) Reservas de hotéis, quando solicitado;

àj R..rr6 e fornecimento de passagens aéreas/terrestres e hospedagens, solicitadas por autoridade

competente do consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - coRRAJ.

f) Reserva e marcação de hospedagem

A.Z.Z - A CONTRATADA procederá à entrega dos serviços, de forma parcial, de acordo com a necessidade

.*fr.rr. pelo Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, que deverá comunicar a

contratada no prazo mínimo ãe 02 dias antes da data de entrega quando o produto final requerer maior

elaboração e temPo Para execução;

6.2.2.1 - A passagem só podêrá ser emitida mediante solicitação por escrito do Consórcio Regional de

Resíduos do Alto Jãguaribe'- CORRAJ, na qual deverão constar os dados referentes aos voos selecionados,

bem como o nome dos membros, servidores ou colaboradores a quem se destinam;

6.2.2.2 - A emissão de passagem sem autorização expressa e conjunta do Gestor, é de inteira

ieipónsaoirioade da C9NTRÀTADÃ, sem direito a pagamento com recursos financeiros do Consórcio Regional

de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ;

6.2.2.3- O prazo p.r. .ntr.g, ou envio do localizador da passagem será de no máximo 02 (duas) horas após a

solicitação da emissão no caso de viagens nacionais;

6;2.2.4'-A entrega da passagem devérá ser realizada ao Gestor, ou ao beneficiário por ele indicado via e-mail

ou, quando impoisível, no endereço ou local indicado pelo requisitante;

6.Z.Z.S- Em caso de falha do sisiema informatizado da companhiaaérea ou da CONTRATADA' e se o prazo

para enlrega da passagem for escasso, a empresa deverá dirigir-se diretamente ao aeroporto ou sede da

respectiva companhia aéreapara emissão dela;
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6.2.2.6- Caso alguma passagem apresente qualquer irregularidade deverá ser substituída no prazo máximo de

03 (três) horas, óonhdas a 
-partir 

da comunicaçã0, por escrito, do Consórcio Regional de Resíduos do Alto

Jaguaribe - CORRAJ;

a.í.2.1- A CoNTRATADA compromete-se a reembolsar a CONTRATANTE à passagem não utilizada, devida a

mudança de programaçã0, ou emitir outra de mesmo valor, para outro trecho e beneficiário, segundo opção da

CONTRATANTE,

6.2.3 - Os serviços de agenciamento de viagens compreendem a composição das demandas de cotaçã0,

reserva, emissâó, alteraçá0, marcação, remarcaçã0, cancelamento e realização de check-in de passagens

aéreas e terrestres de qualquer companhia aérea.

6.2.4 - A proponente deverá declarar em sua proposta que o valor da tarifa da passagem aérea

emitida/remarcada não poderá ser superior àquele praticado pelas concessionárias de serviço de transporte

aéreo para a venda via internet, inclusive promocional ou reduzida, na data, trecho e horário escolhido.

6.2.5 - Os bilhetes deverão ser entregues: Ar. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE, CEP: 63.507-

07S - Consórcio Regional de Resíduós do Alto Jaguaribe - CORRAJ, ou diretamente aos usuários via e-mail,

ou nas agências aéieas e terrestres e/ou terrestres, conforme solicitação do GESTOR. Em dias não úteis ou

fora do hõrário de expediente, os bilhetes serão sempre retirados nas próprias companhias aéreas e terrestres

e/ou terrestres, contudo, todas as informaçoes deverão ser encaminhadas previamente, via e-mail aos

usuários.
6.2.6 - Os serviços serão recebidos da seguindo forma:

a) provisoriamente para eÍeito de posterúr verificação da conformidade dos mesmos com as especiÍicaçoes

deste Termo de Referência e as solicitaçoes do GESTOR;

úy o.finitirrrente após aferição da óonsonância entre as informações das reservas e a solicitação da

CONTRATANTE;
6.2.7 - Orientar a CoNTRATANTE quanto as passagens aéreas e terrestres com preços de tarifas normais e

promocionais ou reduzidas quando forem oferecidas pelas empresas aéreas e terrestres, e especiais, quando

se tratar de grupos de passageiros visando economicidade para administração;

6.2.g - O p'resente Edital é para atendimento de demandas somente de passagens aéreas/terrestres e

hospedagens;

6.2.b - n cournnrADA estará apta a iniciar a prestação de serviços a partir da data de recebimento da Nota

de Empenho, carta-contrato, autoiização de compra ou ordem de execução de serviç0, sob pena de aplicação

de sançoes previstas na Lei n0 14.133121 e posteriores alterações.

6.2.10: Serào designados pelo Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ representantes

com atribuiçoes debestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para

acompanhai e fiscalizar a sua execuçã0, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçÔes.

6.3 - O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogado na forma dos artigos 106 e '107 daLei 14.13312021 .

b.+ -.lustificativa Técnica para Reconhecimento da Natureza Contínua dos Serviços

6.4.1 - A contratação dos serviços de agenciamento de viagens nacionais, envolvendo a reserva, emissão'

remarcaçã0, cancelamento e entiega de passagens aéreas e tenestres, bem como arealizaçáo de reservas de

hospedagens com café da manÀã incluso e translado aeroporto/hotel/aeroporto, reveste-se de natureza

contínua.

6.4.2 - Nos termos da Lei Federal no ',l4.133/2021,sáo considerados serviços de natureza contínua aqueles

indispensáveis ao funcionamento da Administração Pública e que não podem ser interrompidos sem causar

preiuizos à continuidade das atividades administrátivas ou à prestação de serviços essenciais à sociedade'

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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6.4.3 - A atuação do Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, enquanto ente pÚblico de

gestão associada, exige deslocaíentos frequentes de seus representantes e servidores para reuniões

iécnicas, eventos insÍitucionais, capacitaçoes, tratativas junto a órgãos de controle e articulações

intermunicipais e intergovernamentais. Tais deslocamentos são essenciais para assegurar a execução

adequada das políticas públicas consorciadas e o atendimento dos interesses coletivos dos municípios que

integram o Consórcio.

6.4.4 - A indisponibilidade dos serviços de agenciamento de viagens e hospedagens comprometeria

diretamente a participação do CORRAj em ações estratégicas, a continuidade da gestão consorciada e o

cumprimento Oe onrigaçoes institucionais, com impactos negativos sobre a eficiência administrativa e a

presiação dos serviços públicos relacionados ao manejo de resíduos sÓlidos.

b.a.s -'portrnto, reionhece-se que a prestação desses serviços deve ocorrer de forma contínua, sem solução

de continuidade, a Íim de garaniir a plena eiecução das atividades do Consórcio, assegurando o atendimento

aos princípios constitucionãis da eficiência, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público

O.S - O prazo de vigência é mais vantajoso para a Adminishação do CORRAJ em razâo dos seguintes fatos e

fundamentos:

a) Ampliação da concorrência: A conkatação por este período torna o objeto a ser licitado mais atrativo,

aumeniando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competiçã0.

b) previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: A contratação prolongada,

executada de forma .oàtínm e caracterizadã por atos reiterados, se faz necessária para que a prestação do

serviço seja adequada à realidade. A razão da regra está cingida à inconveniência da paralisação das

atividãdes que interessam à coletividade, o que colocaria em risco a satisfação do interesse público.

c) previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a Administração Pública de

eitinguir o contrato. A extinção contratualpoderá ocorier nas hipóteses e condiçoes previstas nos artigos 106,

inciso lll, 137 e seguintes da Lei 14.13312021.

coxsonüro fiEslCIfi*L ot arsiouos off ÀLTü JÀ&uÀRIBE - toRRÀ,

7. DO MODELO DE GESTÃO E DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'GE
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parcial.

7 .2 - Encaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

Z.S - ns comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 0

ato exigir tal formaiidade, admitindo-Se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

7.4 - O'órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

7.s - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lein'14'133' de 2021, art. 1J7. capul)'

7.6-ofiscaldocontrat,paraquesejamcumpridastodasascondiçoes
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará nó histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do qúe for necessário para a regularizaçÂo das faltas ou

dos defeitos observados.
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7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçoes para a

correçâo da execução do conkato, determinando pnzo paÍa o feito.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçâo

de medidas que ultrapass.rir. competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato' de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.g - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quais(uer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário'

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestoi dô contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua comPetência.

7.g - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, ãontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registrõ de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogações conkatuais, elaborando

relatório com vistas à veiíficação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçã0.

7.g.1 - O gestor do contiato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empen-ho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

t.i.Z - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos frscais, quanto ao

cumprimeãto de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contiatual, baseado nós indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7.g.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilii açÁo parafins de aplicação áe sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, áe 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - O fiscal do contrato comunicará aogestordo contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.j'l - Acontratada deverá manter preposto acóito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.

1.11.j -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidámente justiÍicada, ãevendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

coxsogmo REslúttnl os Rrsiouos 0o ALTo JÂÊt ÀEIBE - coRRA.l

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Preço
g.1.1 - O presente Termo de referência tem o valor global estimado em R$ 100,00 (cem mi! reais), com

percentual de desconto ofertado de 5% (cinco por cento), a ser pago em conformidade com fornecimento dos

serviços efetivamente consumidos, deduzido o percentualde desconto ofertado pela CONTRATADA'

g.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários' fiscais e

Av, Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.

8.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
g.Z.Z - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
g.3.1 - O pagameÀto será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
g.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

8.4 - Gondições de Pagamento
g.4.1 - A emissão da liota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execu@o do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
g.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobreltado até que a contratada providencie as medidas saneadoras' Nesta

hipótese, o'prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-liÀe, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021'
g.4.S - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitaçâo exigidas na contrataçâo;

bj identificar possível iazão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

g,4.6 - Constatando-se a situaçâo de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diai úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Wazo, apresente sua

defesa.'O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

g.4.7 - Não havendo regutarizarto ou sendo a dáfesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos orgãos rásponsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como qr.nio à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

g.4.g - persistindo a irregularidãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa'

g.4.g - Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação'

Av. Garlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590'E91/0001'68
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g.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

g.4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'
g.4.11-A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar n0 123, de

2006, não sofrerá a rete-nção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficaiá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documenlo oficial, de

que faz lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

9 - FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃo DO FORNECEDOR

9.1 - A seleção do fornecedor será realizada por me o de licitação na modalidade Pregã0, na sua forma

artigos 60, inciso XLl, 17, § 20, 28,
eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos

lnciso le 34, todos da LeiFederalno 14.13312021.
g.2 - para o julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observando todas as

condições definidas no edital e seus anexos

1() - ADEQUAÇÂO ORçAMENTARIA

10.'l - As despesas do Íuturo contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

na inte na:

11 - CONSIDERAçOES GERAIS

Elemento de Despesas'Projeto/Atividade
0rgão Unidade OrÇamentária

3.3.90.39.0001 18.122.000 1 .2.00 1 . 000001

11.1 - O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e nas

premissas recomendadas pelo Consórcio Regional de ResÍduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

11.2 - Este termo de referência constituirá parte integrante do instrumento de contratação a ser instaurado para

viabilizar a contratação de empresa(s) devidamente qualiÍicada(s) e que apresente o melhor Preço Para

fornecimento do objeto desta demanda.
'14.3 - As empresai interessadas em participar da disputa serão integralmente responsáveis pela avaliaçâo e

levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais

prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência.

lguatu/CE, 30 de abril de 2025
Assinado de forma
digital por JOSE

EDSONRIVA SOUZA

CUNHA:701072543
87

José Edsonriva Souza Cunha
Presidente

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

JOSE EDSONRIVA

SOUZA

CUNHA:70

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu4E
GNPJ: 35'590'E9'l/0001 68
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

Av, Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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PROPOSTA DE PREçOS

Ao Consorcio Regionalde Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ'
pela presente deólaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente_os da Lei Federal n0'

14.1i3t2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2025.04.30.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuiçoes Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,

que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedores(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens e

noãpeOagens nacíonais, envolvendo a reserva, emissã0, remarcação e cancelamento de passagens aéreas e

tenestrei, bem como hospedagem em hotéis com translado, para atender às necessidades institucionais do

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ.

Lote 01 aereas e

Lote 02: terrestres e

Item Descrição dos Serviços Und Valor Estimado
R$

Percentual de

Desconto %

01 NCENCINUCruTO DE HOSPEDAGEM COM CAFE DA MANHA

EM APARTAMENTO INDIVIDUAL/DUPLO DE CATEGORIA

MEDIA E TRANSLADO AEROPORTO/HOTEUAEROPORTO EM

HOTEIS NACIONAIS, PARA O ATENDIMENTO DAS

NECESSIDADES DO CONSORCIO REGIONAL DE RESÍDUOS

DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ

Serv 25.000,00

02 AGENCIAMENTO DE VIAGEM, CORRESPONDENDO OS

SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃo,, REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS NACIONAIS,

PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO

CONSORCIO REGIONAL DE RESÍDUOS DO ALTO JAGUARIBE

- CORRAJ

Serv 60.000,00

Item Descrição dos Serviços Und Valor Estimado Percentual de
Desconto %

01 AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM COM CAFE DA MANHÃ

EM APARTAMENTO INDIVIDUAL/DUPLO DE CATEGORIA

MEDIA E TRANSLADO RODOVIARIT/HOTEL/RODOVIARIA EM

HOTEIS NACIONAIS, PARA O ATENDIMENTO DAS

NECESSIDADES DO CONSORCIO REGIONAL DE RESíDUOS

DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ

Serv

02 AGENCIAMENTO DE VIAGEM, CORRESPONDENDO OS

SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃ0. REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS,

PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES CONSORCIO

DE RESÍDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJREGIONAL

Serv 10.000,00

Av. Garlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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DADOS BANCÁRIOS

Banco:

Agência:
Conta para depósito:

Titular:

Data: ..

Assinatura do Proponente

51N

Av. Carlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTTFICAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Cidade:
Telefone: .,........,,.....e-mail: ............

rNDrcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:

CPF: ..........
Telefone: .................e-mail: ...........'
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ANEXO lll

MODELO DE DECLARAçOES

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.89í,0001'68
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A empresa/pessoa física

::: "::::':ol" l*1 "J!?ümó,"

MoDELo oe oecumçÃo

......,..., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ..,............

portado(a) da Carteira de identidade n0

.........., por intermédio do

.eCPFno

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

nâ càrriitriçao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de'14

(quatoze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social'

previstas em lei e em outras normas específicas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/000í'68
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Av. Carlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre sifazem o Consórcio Regionalde Resíduos do Alto

Jaguaribe - CORRAJ, e aempresa para o fim

que nele se declara.

o coNSoRcIo REGIoNAL DE RES|DUOS DO ALTO JAGUARIBE . CORRAJ de IgUAtU, EStAdO dO CEATá,

pessoa jurídica de direito público interno e natureza autárquica, inscrito no CNPJ/MF sob o n. o

bS.SgO.AgtlO001-68, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr.......... "", apenas

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ...........' ."', estabelecida na

representada por .............. portado(a) do CPF n0 """""""" ""'' apenas

denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2025.04.30.i, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir.

cúu SULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrôn ico n0 2025.04.30.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, deuidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).

....., Ordenado(a) de DesPesas

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

do Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de agenciamento de viagens hospedagens nacionais, envolvendo a reserva, emissã0, remarcação ee

cancelamento de passagens aéreas e

atender às necessidades institucionais d

forma discriminada no quadro abaixo:

terrestres, bem como hospedagem em hotéis com translado, para

o Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, na

2,2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 . T ermo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2,2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenluais anexos dos docu mentos su pracitados.

CLAUSULA TERCETRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lein" 14.13312021

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negocia$o com 0

contratado

CLAUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como oS prazgs e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

Av. Garlos RobeÉo Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'89110001'68
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CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos de Recursos Próprios, previstos nas

seguintes Dotações Orçamentárias

Orgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉIM. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - Oobjeto contratual tem o valor global estimado em R$ ........................, com percentual de desconto

ofertado peÉ courRnrADA de % ( . por cento), a ser pago em conformidade com fornecimento dos

serviços efetivamente consumidos, deduzido o percentualde desco.nto ofertado pela CONTRATADA.

7.1.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerôiais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
1.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

1.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o período respectivo de execuçâo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençÔes tributárias cabÍveis'
: 4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
CNPJ: 35.590.891/0001'68
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L4.4 -A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-liie, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021'

7.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas n-a contratação;

oj ioántiticar possiveliazão que im[eça a participaôão ernlicitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

dâ contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçáo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diaõ úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

àãt rr. 
'ô 

pruro poOera ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante'

2.4.7 - Não havendo regularizaçao ou sendo 
'a 

dãfesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos rósponsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como qurnio à existência de pagamênto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

2.4.g - persistindo a irregularidãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

1.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusuLA otrAvA . Do REAJUsTE E Do REESTABELEcIMENTo Do EQUILiBRIO EcoNÔMrco'

FINANCEIRO

8.1 - Os prêços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

a.á - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do lpCÀ(índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.
g.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aÍeriçÕes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

g.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será iealizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14'13312021.

Av. Carlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001'68
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14J3312021.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obriga$es assumidas pe la Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de nenhum

interesse paÍaa boa execução do ajuste;

9,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRIGAçÔES DA coNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da 1ein014.133, de2021) e prestartodo esclarecimento ou informação poreles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coãlunta relativa aõs tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

1oi - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.g - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.42 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133 , de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art,124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10:16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

tO.ll - Orientare treinarseus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCtMA PRIMEIRA . DAS TNFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

1'1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para

contratado que, com dolo ou culPa:

o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

c) eeOir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

ej Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçÕes do instrumento convocatório;

j'1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o kâmite;

11.1.5 - Fraudaro processo;

1 1 .1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133,de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1- Advertência;

11.2.2 - Multa;
11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitarou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou at6 que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sançÔes serão considerados:

1 1 ,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

orgãos de controle.

l.q - A, multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
'11.4.1 

- Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multa será de 0,5o/oâ 15% do valordo

contrato,
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11.4.2 - Para as infraçÕes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍraçÕes administrativas relacionadas nos itens 11.1 .1,11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica

direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como

pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5o, da Leino 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n0 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
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12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

12.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - 
-prejuizos 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

127.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

127.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12.9 - Agarantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser fomecida,

com correção monetária.

1210 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Centraldo

Brasile avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de fianp bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1- O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da

Lei n.o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida apos a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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12.11 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
12.19 -A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLAUSU LA DÉCrMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO COMRRTURI
'13.1 - O contrato se extingue quando cu mpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13,2 - Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Uj poOera a Adminishação optar pela extinção do contrato e, nessê caso, adotará as medidas admitidas em lei

paru acontinuidade da execução contratual.

i3.3 - Constituem motivos paia extinção do contrato, a qual deverá serformalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137 , da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsÕes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos

14.133, de2021, e demais normas federais

pelo CONTRATANTE, segundo as

aplicáveis e, subsidiariamente, segu

disposiçoes contidas na Lei no

rndo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos

cúusuLA oÉctrun QUINTA - DAS ALTERAÇÔES coNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts.124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

15.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

nto no Portal Nacional de Contratações Públicas

bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
instrumer

de 2021,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

IGUATU/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1
o, da Lei no 14.133121

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891,0001'68



cst{s§Rçt0 ftE§lol*ÂL,sE REsiEt ss 00 Atrü.rÂ§t}àRl&E - çÚREA.,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, pana que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

IGUATU/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ......................... CPF..

CPF.

lüà

w

2.
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